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PROPOSTA DE PESQUISA: "Instrumentos de avaliação da transparência pública como 

indutores de capacidade estatal em municípios de Santa Catarina” 

1- INTRODUÇÃO – CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA 

PESQUISA 

1.1 Problema 

A consolidação da transparência pública como princípio estruturante da administração 

pública brasileira, especialmente após a promulgação da Lei de Acesso à Informação, tem 

impulsionado a criação de instrumentos voltados à sua mensuração e difusão. Nesse contexto, 

iniciativas como o Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), o Índice de 

Transparência e Governança Pública (ITGP), da Transparência Internacional, e o Programa 

Brasil Transparente, da Controladoria-Geral da União, passaram a desempenhar papel 

relevante ao estabelecer critérios, indicadores e metodologias para avaliar o grau de 

transparência dos entes subnacionais. 

Apesar da crescente institucionalização desses instrumentos, permanece uma lacuna 

analítica relevante quanto à sua efetividade. De um lado, tais mecanismos são amplamente 

utilizados como referenciais de avaliação, ranqueamento e indução de boas práticas; de outro, 

não está suficientemente claro em que medida eles são capazes de mensurar, de forma 

substantiva, a transparência governamental ou se se limitam a estimular a conformidade 

formal a critérios previamente estabelecidos. 

Diante do descompasso entre os rankings de avaliação e a realidade da gestão 

municipal, define-se o seguinte problema: 

Em que medida os instrumentos de avaliação da transparência pública atuam 

como mecanismos indutores de capacidades estatais na gestão municipal? 

1.2 Objetivo 

Analisar a capacidade dos instrumentos de avaliação da transparência pública de 

mensurar a transparência governamental e induzir melhorias na gestão da transparência e no 

desenvolvimento de capacidades estatais nos municípios catarinenses, com vistas à 

proposição de um framework analítico aplicado à gestão municipal. 



1.2.2 Objetivos Específicos 

a) Mapear e sistematizar as dimensões, critérios e indicadores dos instrumentos PNTP, 

ITGP e Brasil Transparente; 

b) Analisar a eficácia desses instrumentos em mensurar efetivamente a transparência 

governamental, considerando os diferentes portes populacionais e contextos de 

capacidade administrativa; 

c) Identificar como a utilização desses índices induz melhorias na gestão e promove 

mudanças institucionais nas administrações municipais; 

d) Desenvolver um modelo analítico aplicado para avaliação da capacidade dos 

instrumentos de transparência pública de mensurar resultados e fortalecer capacidades 

estatais. 

2- JUSTIFICATIVA 

2.1 Para a organização, setor e sociedade 

A transparência pública representa um dos principais desafios contemporâneos da 

administração pública brasileira, especialmente no contexto municipal, onde a proximidade 

entre Estado e cidadão amplia as demandas por acesso à informação, controle social e 

accountability. Apesar da existência de um robusto arcabouço normativo, sua efetivação ainda 

apresenta significativa heterogeneidade entre os municípios, refletindo diferenças estruturais, 

institucionais e de capacidade administrativa. 

Nesse contexto, observa-se que a agenda da transparência, embora formalmente 

estabelecida, nem sempre se consolida como prioridade na dinâmica político-administrativa 

local. Nesse cenário, os instrumentos de avaliação da transparência pública passam a 

desempenhar papel relevante ao induzir a internalização de agendas técnicas, por meio da 

definição de critérios, métricas e parâmetros comparáveis entre os entes federativos. 

Entretanto, ainda há limitações quanto à compreensão de sua efetividade enquanto 

instrumentos de transformação institucional. Em muitos casos, a adoção desses mecanismos 

pode se restringir ao cumprimento formal de critérios avaliativos, sem necessariamente 

resultar em mudanças estruturais nos processos internos. Essa lacuna evidencia a necessidade 



de compreender em que medida tais instrumentos são capazes de induzir o desenvolvimento 

de capacidades estatais, como coordenação intersetorial, padronização de processos e 

governança da informação. 

Diante disso, a presente pesquisa propõe-se a analisar o papel desses instrumentos não 

apenas como mecanismos de mensuração, mas como indutores de capacidades estatais e 

mudanças institucionais, contribuindo para sua compreensão e utilização como instrumentos 

de gestão e análise institucional, e não apenas como mecanismos de mensuração ou 

ranqueamento. 

2.2 Para a vida profissional 

Ao longo de mais de quinze anos de atuação em governos municipais, especialmente 

na área de transparência e accountability, foi possível observar que a principal dificuldade dos 

municípios não reside apenas na disponibilização de informações, mas na estruturação de 

processos internos capazes de sustentar a transparência como política pública contínua. 

No exercício da função de Secretário Municipal, no município de Brusque, o 

envolvimento direto com a agenda da transparência pública despertou um interesse 

aprofundado pelo tema, especialmente ao evidenciar o papel dos instrumentos de avaliação 

como mecanismos capazes de orientar prioridades, organizar processos internos e induzir 

melhorias na gestão. 

Nesse contexto, participei diretamente da implementação de um modelo de gestão 

orientado por critérios de avaliação externa da transparência, estruturado a partir da 

organização interna de processos, definição de responsabilidades e monitoramento sistemático 

de resultados. Essa experiência evidenciou que instrumentos de avaliação podem ser 

utilizados não apenas como mecanismos de aferição, mas como indutores de coordenação 

institucional e fortalecimento da capacidade estatal. 

Ao mesmo tempo, verificou-se a ausência de modelos estruturados e replicáveis que 

orientem outros municípios na utilização estratégica desses instrumentos. Diante disso, a 

presente pesquisa busca sistematizar esse aprendizado, investigando sua aplicabilidade em 

escala estadual. 

 



3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fundamentação teórica desta pesquisa estrutura-se em três eixos principais: (i) 

transparência pública e accountability; (ii) instrumentos de avaliação e governança pública; e 

(iii) capacidades estatais e mudança institucional. 

No que se refere à transparência pública, o estudo parte da compreensão de que o 

acesso à informação constitui elemento central para o fortalecimento da democracia. Autores 

como Heald (2006) destacam a transparência como valor instrumental, fundamental para a 

responsabilização dos agentes públicos. Nessa mesma linha, Fox (2007) diferencia 

transparência nominal e transparência efetiva, alertando para o risco de práticas formais que 

ampliam a disponibilidade de informações sem garantir sua utilidade social. 

Entretanto, a literatura aponta limites importantes dessa estratégia quando adotada de 

forma isolada. Filgueiras (2011) destaca que a concepção instrumental da transparência tende 

a enfatizar a redução das assimetrias informacionais, privilegiando a visibilidade dos atos em 

detrimento do substrato normativo que sustenta a accountability. Essa abordagem, embora 

eficaz para estabelecer um patamar mínimo de conformidade, apresenta dificuldades para 

promover mudanças estruturais, uma vez que a transparência, por si só, não fornece o 

fundamento da responsabilidade política. 

Além disso, a centralidade conferida aos resultados mensuráveis pode induzir 

comportamentos de adaptação superficial. Conforme argumenta Filgueiras (2011), este foco 

pode levar a uma despolitização da esfera pública, concentrando os esforços no atendimento 

estrito a critérios avaliativos sem que haja a internalização da publicidade como valor 

democrático, tratando o cidadão apenas como um consumidor passivo de dados públicos. 

Essa discussão sobre transparência ativa também se apoia em autores como Michener, 

Contreras e Niskier (2018), que enfatizam a importância de critérios como acessibilidade e 

clareza. No campo da governança, a pesquisa dialoga com as contribuições de Fernando Luiz 

Abrucio (2007) e B. Guy Peters (2010), abordando os desafios da coordenação institucional. 

O terceiro eixo concentra-se na discussão sobre capacidades estatais e mudança 

institucional. A partir das contribuições de Pires e Gomide (2016), entende-se que a 

efetividade das políticas depende da combinação entre capacidades técnico-administrativas e 



político-relacionais. Esses referenciais permitem compreender os instrumentos de avaliação 

como dispositivos que operam sobre a gestão pública, e não apenas como métricas externas. 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa fundamenta-se em uma abordagem de natureza mista, integrando 

as dimensões quantitativa e qualitativa para assegurar uma compreensão abrangente do 

fenômeno. Quanto aos seus objetivos, o estudo define-se como exploratório e descritivo. O 

caráter exploratório justifica-se pela necessidade de aprofundar a análise sobre a indução de 

capacidades estatais a partir de índices de transparência, enquanto o caráter descritivo se 

ocupa de detalhar as características e o desempenho dos municípios frente aos instrumentos 

avaliativos. 

A delimitação empírica compreende os municípios do estado de Santa Catarina. Para 

garantir a representatividade das diferentes realidades administrativas, a pesquisa adotará uma 

amostra intencional estratificada, selecionando municípios de pequeno, médio e grande porte 

(com foco especial naqueles acima de 100 mil habitantes). Essa seleção visa observar como a 

disparidade de recursos e estrutura impacta a aderência aos principais instrumentos de 

avaliação da transparência pública: o Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), o 

Índice de Transparência e Governança Pública (ITGP) e o Programa Brasil Transparente. 

O público-alvo é composto por gestores públicos municipais que atuam nas áreas de 

transparência, controle interno e governança, sujeitos diretamente envolvidos na 

implementação e acompanhamento dessas métricas. A estratégia de investigação é 

multimétodo, estruturada em etapas que combinam análise documental (dos manuais e 

critérios dos índices), levantamento de dados secundários (resultados e rankings) e entrevistas 

semiestruturadas, voltadas a captar a percepção dos agentes sobre a apropriação desses 

instrumentos no contexto da gestão. 

A análise dos dados integrará a técnica de análise de conteúdo para o corpus 

qualitativo e a análise comparativa de desempenho para os dados quantitativos. Como síntese, 

será desenvolvido um modelo analítico aplicado para avaliar a capacidade desses 

instrumentos de mensurar resultados e induzir capacidades estatais, evidenciando seus limites, 

potencialidades e efeitos institucionais. 

Quadro 1 – Procedimentos metodológicos da pesquisa 



 

 

Fonte: Elaboração Própria 

5- VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A viabilidade da pesquisa é adequada, considerando a ampla disponibilidade de dados 

públicos relativos aos instrumentos de avaliação da transparência, cujas metodologias, 

Objetivo Geral:​
Analisar a capacidade dos instrumentos de avaliação da transparência pública de mensurar a transparência 
governamental e induzir o desenvolvimento de capacidades estatais nos municípios catarinenses. 

Objetivo Específico Abordagem e Tipo Técnica de Coleta Técnica de Análise 

a) Mapear e sistematizar as 
dimensões, critérios e indicadores 
dos instrumentos (PNTP, ITGP e 
Brasil Transparente). Qualitativa(Exploratória) 

Pesquisa 
bibliográfica e 
documental 

Análise de conteúdo de 
grade mista 

b) Analisar o desempenho dos 
municípios catarinenses (pequeno, 
médio e grande porte) nos 
instrumentos de avaliação. Quantitativa(Descritiva) 

Levantamento de 
dados secundários 
(rankings e índices) 

Análise estatística 
descritiva e análise 
comparativa 

c) Compreender a percepção dos 
gestores sobre o uso dos 
instrumentos e seus efeitos na 
gestão. Qualitativa(Exploratória) 

Entrevistas 
semiestruturadas com 
gestores 

Análise de conteúdo de 
grade fechada 

d) Desenvolver um framework 
analítico para avaliação dos 
instrumentos na gestão municipal. Qualitativa(Aplicada) 

Integração de dados 
empíricos e teóricos 

Síntese analítica e 
construção de modelo 



critérios e resultados são formalmente divulgados. Esse aspecto permite a realização de 

análise consistente sem dependência exclusiva de acesso interno às organizações. 

A delimitação no estado de Santa Catarina favorece a comparabilidade entre os 

municípios, ao mesmo tempo em que preserva variações institucionais relevantes para a 

análise dos efeitos dos instrumentos avaliativos. Adicionalmente, o acesso do pesquisador a 

gestores públicos municipais contribui para a viabilidade da etapa qualitativa, especialmente 

no que se refere à realização de entrevistas e à obtenção de informações sobre os processos 

internos de gestão da transparência. 

Como produto final da pesquisa, será desenvolvido um framework analítico aplicado à 

gestão municipal, voltado à avaliação da capacidade dos instrumentos de transparência 

pública de mensurar resultados e induzir capacidades estatais. O modelo buscará integrar 

dimensões como critérios avaliativos, arranjos institucionais e práticas de gestão, permitindo 

compreender seus efeitos sobre a organização interna dos municípios. Dessa forma, o 

framework pretende apoiar tanto a análise crítica quanto o uso qualificado desses 

instrumentos no contexto da gestão da transparência. 

6- CRONOGRAMA 

O cronograma da pesquisa organiza, de forma sequencial e integrada, as etapas 

necessárias ao desenvolvimento do projeto ao longo de 24 meses, em conformidade com as 

diretrizes do Programa de Pós-Graduação em Administração da UDESC/ESAG, conforme o 

Edital nº 042/2025. Sua estrutura busca assegurar a progressão lógica das atividades, desde a 

fundamentação teórica e definição metodológica até a coleta, análise dos dados e elaboração 

do produto final, garantindo a consistência acadêmica e a viabilidade da execução no prazo 

estabelecido. 

Quadro 2 – Cronograma da Pesquisa 

Atividades 

Período 

2026 | 2027 | 2028 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 1
0 

1
1 

1
2 

1
3 

1
4 

1
5 

1
6 

1
7 

1
8 

1
9 

2
0 

2
1 

2
2 

2
3 

2
4 

Estudos Exploratórios do Tema x x x                      

Revisão de Literatura   x x x x x                  

Metodologia       x x x x x              



Coleta de Dados            x x x           

Análise de Dados              x x x x        

Discussão dos Resultados e                   x x x x    

Considerações Finais e Revisão                      x x  

Finalização e Defesa                       x x 

Fonte: Elaboração Própria  
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